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P
ol

íti
ca

sQuatro mil 
pessoas se 

conectaram à 
transmissão 

on-line do 
debate – Uma 

Psicologia 
para a 

América 
Latina: 

entre nessa 
conversa!

1.1 - América Latina

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) continuou o 

trabalho de articulação e intercâmbio com a América La-

tina, com o objetivo de contribuir para a construção de 

uma Psicologia comprometida com a realidade social de 

nosso continente. 

América Latina foi tema do debate Sociedade, traba-

lho, justiça e democracia: reflexões a partir da Psicolo-

gia, realizado durante a edição do Fórum Social Mundial 

em Porto Alegre, no início do ano. A construção da de-

mocracia na América Latina foi debatida pelo sociólogo 

Emir Sader e pelas psicólogas Ana Bock e Carolina Moll, 

respectivamente secretária e tesoureira da União Latino-

Americana de Entidades de Psicologia (Ulapsi). Elas con-

vergiram ao mostrar como o debate sobre democracia 

na América Latina é, ainda, impactado pelos regimes 

autoritários das décadas de 70 e 80. 

 No III Congresso Brasileiro da Psicologia (CBP), fo-

ram realizados pela Ulapsi, com apoio do CFP, o Diálogos 

Latino-Americanos, com participação de profissionais de 

diversos países da região. 

Para comemorar o Dia da Psicologia Latino-America-

na, 8 de outubro, o CFP promoveu um debate on-line 

– Uma Psicologia para a América Latina: entre nessa 

conversa! –, que conectou Argentina, Brasil, Chile, Mé-

xico e Paraguai. Mais de 4 mil pessoas se conectaram à  

transmissão on-line.
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1.2 - Assistência Social

A Psicologia vem trabalhando na cons-

trução de subsídios para a criação de re-

solução do Conselho Nacional de Assis-

tência Social (CNAS) sobre trabalhadores 

do Sistema Único de Assistência Social.

O Ministério do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome (MDS) abriu, no 

dia 4 de agosto de 2010, consulta públi-

ca para revisão da Norma Operacional 

Básica do Sistema Único de Assistência 

Social (NOB/SUAS). O CFP, considerando 

importante que o Sistema Conselhos en-

viasse suas contribuições, solicitou ava-

liação dos Regionais. A partir delas, as 

contribuições da Psicologia para o tema 

foram entregues ao MDS, em outubro.

A atuação dos psicólogos no Sistema 
Único de Assistência Social

Entre os dias 21 e 23 de junho de 2010, 

o seminário A atuação dos psicólogos no 

Sistema Único de Assistência Social de-

bateu o papel dos psicólogos no SUAS, 

os dilemas dessa atuação e os desafios 

para avançar na política de Assistência 

Social. O evento foi fruto de iniciativa con-

junta dos Conselhos Federal e Regionais 

de Psicologia, por meio do Crepop, e do 

Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), por meio da 

Secretaria Nacional de Assistência So-

cial (SNAS).

Todo o seminário foi transmitido via 

internet. A abertura foi acessada por 

mais de 8.500 pontos, e a quantidade 

de internautas se manteve próxima 

aos 4 mil nos outros dias.

O seminário foi considerado, 
pelo CFP, um marco na relação 
da profissão com as políticas pú-
blicas. A ação no SUAS desafia 
o psicólogo a responder como a 
sua prática pode contribuir com a 
dimensão subjetiva do direito dos 
cidadãos. A organização do even-
to, em conjunto, pelo CFP e pelo 
MDS, também deve ser destaca-
da, pois este é o ministério que 
desenvolve a Política Nacional de 
Assistência Social e tem contado 
com o trabalho do psicólogo para 
a consecução de suas ações. Os 
vídeos do seminário estão dis-
poníveis, na íntegra, via internet: 
http://psisuas.pol.org.br.
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1.3 Comunicação 

Democracia, controle social, liberdade 

de imprensa e garantia da participação 

pública no debate das comunica-

ções foram temas que estiveram 

na pauta da sociedade brasi-

leira em 2010. O CFP, com 

o conhecimento que construiu 

ao longo dos anos discutindo mí-

dia e subjetividade, foi ator nas dis-

cussões. Esteve em articulações a 

favor do direito à livre expressão sobre 

os temas da comunicação no país, em 

diversas entrevistas e mesas redondas. 

Participou ativamente de ações pelo fim 

da publicidade dirigida às 

crianças no Brasil e apoiou 

o processo de elaboração, 

implantação e divulgação 

de consulta pública das no-

vas regras para a Classificação 

Indicativa.

Entre outras atividades, o CFP esteve 

na 1ª Audiência Pública do Conselho Cura-

dor da Empresa Brasil de Comunicação 

(EBC), em junho de 2010. Em julho, ela-

borou, em conjunto com o Fórum Nacio-

nal pela Democratização da Comunicação 

(FNDC), o texto Mapeamento das priorida-

des para as TICs no Brasil – produção de 

conteúdo nacional, publicado pela Secreta-

ria de Assuntos Estratégicos da Presidên-

cia da República. 

Em 2010, o Conselho esteve nos even-

tos do Fórum Brasil Conectado (FBC), na 

defesa de propostas de restabelecimento 

da gestão estratégica do Estado na ex-

pansão da Banda Larga pública em nosso 

país. Em setembro, o CFP, em parceria 

com o FNDC e outras entidades, diante 

da conduta de parte da grande mídia nas 

semanas anteriores, assinou manifesto 

em defesa da democracia e do controle 

público sobre a mídia. Em novembro, no 

Seminário Internacional das Comunica-

ções Eletrônicas e Convergência de Mí-

dias, em consonância com diversas enti-

dades, entregou ao Ministro das Comuni-

cações a Carta em defesa da liberdade de 

expressão.

Sempre ampliando parcerias com ou-

tras organizações, outro eixo de trabalho 

foi o de pressão, em especial sobre o go-

verno federal e sobre o parlamento, para o 

encaminhamento das decisões da I Con-

ferência Nacional de Comunicação (Con-

fecom), realizada em dezembro de 2009, 

para a implementação de novo marco re-

gulatório para as comunicações no Brasil.



Relatório de Gestão  –  201012

1.4 Centro de Referências 
Técnicas em Psicologia e 
Políticas Públicas (Crepop)

Pesquisas

Sugeridos pelo Conselho Consultivo 
do Centro de Referências Técnicas em 
Psicologia e Políticas Públicas e aprova-
dos pela Assembleia das Políticas, da 
Administração e das Finanças (Apaf), os 
temas que orientaram as pesquisas do 
Crepop em 2010 foram:

1. Atuação profissional de psicólogos 
em serviços hospitalares do SUS;

2. Atuação profissional em políticas 
de diversidade sexual e promoção da 
cidadania LGBTT;

3. Atuação de psicólogos em políti-
cas públicas de esporte;

4. Atuação do psicólogo no Centro 
de Referência de Assistência Social 
do Sistema Único de Assistência So-
cial (Cras-Suas).

Foram realizados levantamentos de 
marcos lógicos e legais, convenções, de-
clarações, tratados e legislações sobre as 
áreas investigadas. Os resultados desse 
levantamento e os relatórios quanti-
tativos e qualitativos das pesquisas 
encontram-se disponíveis no site do 
Crepop.

No ano de 2010, os ciclos de pes-
quisa contaram com a participação de 
2.562 respondentes on-line e 2.390 
participantes locais. A distribuição por 
ciclo de pesquisa foi a seguinte:

1. Atuação de psicólogos em servi-
ços hospitalares do SUS, realizado 
entre fevereiro e abril desse ano, 
com a participação de 472 psicólogos;

2. Atuação de psicólogos no CRAS, 
realizado entre os meses de abril e 
junho, com a participação de 1.331  
psicólogos;

3. Atuação de psicólogos em Diver-
sidade Sexual e Cidadania LGBTT, 
realizado entre junho e agosto, com 
a participação de 61 psicólogos;

4. Atuação dos psicólogos na Psico-
logia do esporte, realizada entre os 
meses de setembro e outubro, com 

a participação de  34 psicólogos.

Novo sítio na internet

Em 2010, o Crepop reformulou sua 

página na internet, reorganizando as in-

formações com o objetivo de tornar as 

atividades do Centro mais visíveis para 

os internautas. O novo site foi desenvol-

vido na plataforma WordPress, que é um 

software livre e gratuito. Trata-se de uma 

plataforma semântica de vanguarda para 

publicação das produções do Crepop, 

com foco na estética, nos padrões Web 

e na usabilidade.
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1.5 Criança e Adolescente 

No ano em que o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) comemorou 20 
anos, o CFP esteve envolvido nos deba-
tes, reunindo gestores das políticas, go-
vernos e sociedade. A ideia de que o ECA 
é um grande avanço, mas sem efetividade 
se não for traduzido em políticas públicas, 
foi uma das tônicas da avaliação nessas 
duas décadas.

A escuta de crianças e adolescentes 
em situação de violência e a rede de pro-
teção foi outro eixo importante da ação 
na área. O Grupo de Trabalho do Sistema 
Conselhos continuou ativo e realizou a 
oficina O papel do Psicólogo no processo 
de escuta de crianças e adolescentes, em 
fevereiro. O seminário foi um dos even-
tos que embasou a construção da Reso-
lução CFP nº 010/2010. Ela regulamenta a 
atuação dos psicólogos na área e proíbe o 
psicólogo de atuar como inquiridor, além 
de estabelecer o conceito de escuta psi-
cológica.

O CFP foi eleito como membro titu-
lar do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (Conanda) 
para os mandatos de 2009/2010. Nesse 
conselho, coordenou a mais recente das 
comissões do Conanda, que trata sobre 
ações em Direitos Humanos e Ação Par-
lamentar, comissão técnica e de caráter 
permanente. Também compõe a coorde-
nação do Comitê Nacional de Enfrenta-
mento a Violência Sexual contra Crianças 
e Adolescentes e integra a Comissão In-
tersetorial de Enfrentamento à Violência 
Sexual contra Crianças e Adolescentes, 
com a finalidade de articular ações e polí-
ticas públicas em consonância com o Pla-
no Nacional de Enfrentamento à Violência 

Sexual contra Crianças e Adolescentes.

O CFP integrou o Grupo de Trabalho 

instituído por meio da Portaria Interminis-

terial n° 1, de 17 de junho de 2010, publi-

cada no DOU nº 115, que criou o Grupo de 

Trabalho Interministerial (GTI) para formu-

lação de proposta de diretrizes voltadas à 

elaboração da Política Nacional e do Plano 

Decenal de Promoção, Proteção e Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente.

As diretrizes para a Política Nacional e 

o Plano Decenal serão elaboradas a partir 

das conclusões da 8ª Conferência Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente 

e encaminhadas para consulta pública e 

posterior apreciação e aprovação do Con-

selho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. O CFP vem atuando para 

mobilizar a categoria a participar da consul-

ta pública relativa ao Plano Decenal.

Ademais, o CFP participou como en-

tidade membro no júri internacional do 

5º Concurso Tim Lopes de Investigação 

Jornalística e do I Concurso Regional de 

Periodismo de Investigación.

O CFP coordenou 
a mais recente 

das comissões do 
Conanda, sobre 

ações em Direitos 
Humanos e Ação 

Parlamentar.
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Debate sobre a 
escuta de crianças 
e adolescentes em 
situação de violência 
e a rede de proteção 
foi eixo importante 
da ação na área.

1

1ª Edição

Brasília-DF

2010

A escuta de crianças e adolescentes 

envolvidos em situação de violência 

e a rede de proteção

A publicação embasou os 
debates da oficina reali-
zada em fevereiro, que 
contribuiu na construção 
da Resolução CFP nº 
010/2010

No final de 2010 o CFP integrou a co-

mitiva brasileira, representando o Con-

selho Nacional dos Direitos Humanos de 

Crianças e Adolescentes, que participou 

da Reunião de Seguimento sobre o III 

Congresso Mundial de Enfrentamento 

da Exploração Sexual de Crianças e Ado-

lescentes realizada em Bangcoc, Tailân-

dia. O encontro reuniu os membros do 

Comitê Organizador Central (COC), para 

avaliar resultados e impactos do 

III Congresso Mundial e verificar 

o cumprimento das ações apro-

vadas na Declaração da Carta 

do Rio de Janeiro, firmada pe-

los países. Na ocasião o Brasil 

entregou relatório das ativida-

des ocorridas no III Congresso 

Mundial – realizado no Rio de 

Janeiro.

O CFP continuará como 

membro suplente do Conse-

lho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente 

(Conanda) no mandato de 

2011/2012. Também faz 

parte das Reuniões do 

Comitê Gestor do Proje-

to Criança: Prioridade no 

Parlamento.
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O ano de 2010 começou 

com Direitos Humanos em 

pauta. O III Plano Nacional de 

Direitos Humanos (PNDH) foi 

questionado e criticado pela 

mídia grande. Junto com di-

versas outras entidades, o 

CFP contribuiu para o debate, 

posicionando-se, e divulgou a 

Nota pública sobre as tentati-

vas de minimização da abran-

gência do III Plano Nacional 

de Direitos Humanos, em 

15 de janeiro, assinada pelo 

Conselho e por sua Comis-

são Nacional de Direitos Hu-

manos. Também publicou 

artigo sobre o tema no jornal 

Correio Braziliense, em 8 de 

fevereiro de 2010. 

Na avaliação do CFP, se 

toda a discussão teve um 

mérito, este foi o de “tirar 

de debaixo do tapete” as 

diferentes visões sobre 

direitos humanos que 

há na sociedade brasi-

leira e que seguem em 

disputa.

1.6 Direitos Humanos 
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sobre as relações entre Psicologia e di-

versidade sexual.

O CFP, em conjunto com comissão 

convidada, respondeu a indagação do Mi-

nistério Público Federal do Estado do Rio 

de Janeiro acerca do processo de cons-

trução, formulação, legalidade e funda-

mentos técnicos contidos na Resolução 

CFP nº 001/1999. O texto foi publicado no 

site www.pol.org.br, em 27 de julho de 

2010, para compartilhar as informações 

com a categoria. 

1.7 Diversidade Sexual

O Conselho Federal de Psicologia 

(CFP) continuou acompanhando de per-

to e apoiando as lutas e as conquistas da 

população de lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais (LGBT), que em 

2010 celebrou decisão inédita do Superior 

Tribunal de Justiça mantendo a adoção de 

duas crianças para um casal homossexual, 

em determinação que deixou precedentes 

para outros casais que queiram adotar.

Em junho, o CFP promoveu o Seminá-

rio Nacional Psicologia e Diversidade Se-

xual: desafios para uma sociedade de di-

reitos. O evento foi fruto da percepção de 

todos os Conselhos Regionais de Psicolo-

gia e do Conse-

lho Federal so-

bre a importân-

cia de socializar 

exper iências, 

demandas rece-

bidas e dialogar 

com a categoria 
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dos Conselhos de Psicologia e material 

da Associação Brasileira de Ensino de Psi-

cologia (Abep).

O CFP também participou, junto com 

a Abep, da audiência pública, em 4 de ou-

tubro, sobre as Diretrizes Curriculares Na-

cionais para o Ensino Médio, organizada 

pelo Conselho Nacional de Educação.

Em 2010, também foi lançada a publi-

cação Experiências profissionais na cons-

trução de processos educativos na escola, 

que traz os textos vencedores do prêmio 

profissional de mesmo nome, realizado 

entre 2008 e 2009.

1.8 Educação

Em março de 2010, os Conselhos de 

Psicologia participaram da Conferência 

Nacional de Educação (Conae), na qual foi 

distribuído o documento Contribuições da 

Psicologia para a Conae, que sintetizou as 

reflexões do Sistema Conselhos de Psi-

cologia para a conferência.

Além de dezenas de psicólogos que 

participaram como delegados e obser-

vadores, a presença da Psicologia foi 

destacada nos debates sobre educação 

especial e sobre ensino médio e em di-

versos outros espaços da conferência, 

como os colóquios sobre educação e di-

reitos humanos. Nesses espaços foram in-

formados os convênios e as parcerias de-

senvolvidas com a Secretaria Especial de 

Direitos Humanos (Sedh) e a Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Di-

versidade (Secad) sobre o tema. Ali, as pá-

ginas do CFP e da Abep na internet foram 

indicadas como fonte sobre o assunto.

Durante todos os dias da conferência, 

o estande do CFP foi visitado pelos par-

ticipantes, delegados e observadores da 

Conae. Foram distribuídas publicações 

A Psicologia teve 
forte presença 
na Conferência 
Nacional de 
Educação. 
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1.9 Emergências e Desastres 

A construção da Conferência Nacional 

de Defesa Civil e Assistência Humanitária 

e as políticas públicas para a área foram 

o tema no qual o CFP atuou ao longo de 

2010, articulado com diversos outros ato-

res da sociedade civil em busca de partici-

pação que garanta a democratização das 

decisões nessa área. O CFP participou 

como membro da Comissão Organizado-

ra da Conferência, compondo o grupo de 

entidades que representaram a sociedade 

civil organizada. Esse grupo também de-

nunciou escassez de informações, falta de 

material para divulgação, problemas com 

listas de presença em conferências muni-

cipais e mudanças no texto do regimento 

aprovado pela Comissão Organizadora.

Apesar disso, a Conferência foi realizada 

em abril de 2010 e teve resultado positivo, 

aprovando mais de 100 propostas de diretri-

zes que servirão como base para a formula-

ção de políticas públicas para a área. 

Entretanto, em outubro, o CFP e ou-

tras 31 entidades assinaram manifesto 

contra a Medida Provisória nº 494/10 e 

o Decreto nº 7.257, que reorganizaram o 

Conselho Nacional de Defesa Civil (Con-

dec) e contrariaram deliberações expos-

tas no relatório da Comissão Organizado-

ra da I Conferência. Entre os equívocos, 

ao reconfigurar o Condec, o decreto man-

tém o conselho como consultivo, e não 

deliberativo, e destina apenas três vagas 

à sociedade civil. 

Enquanto isso, o CFP seguiu na cons-

trução de referências para a atuação dos 

psicólogos na área. Em janeiro, o tema foi 

discutido em mesa durante o Fórum So-

cial Mundial, onde se apontou a necessi-

dade de desnaturalização dos desastres e 

de assistência integral à população.

Nos meses de julho e setembro, foram 

realizadas quatro Oficinas de Prática da 

Psicologia nas Emergências e Desastres, 

em parceria com CRP-02, a Coordenado-

ria de Defesa Civil do estado (Codecipe) 

e a Secretaria de Desenvolvimento Social 

de Pernambuco. As oficinas nasceram 

em resposta às enchentes que devasta-

ram cidades de Pernambuco em 2010. Os 

encontros buscaram contribuir na qualifi-

cação de psicólogos que atuavam como 

contratados ou voluntários para a recons-

trução dos municípios e para ajudar na re-

organização da vida dos moradores.

Foram realizadas 
em Pernambuco 
Oficinas de Prática 
da Psicologia 
nas Emergências 
e Desastres, 
contribuindo na 
qualificação de 
psicólogos que 
atuavam com as 
comunidades afetadas 
pelas chuvas.
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1.10 Envelhecimento

Em 2010, o CFP manteve a coordena-
ção do Grupo de Trabalho Psicologia do 
envelhecimento na América Latina, da 
Ulapsi. A coordenação enviou aos mem-
bros do GT um quadro de questões a par-
tir das quais se construirá um perfil geral 
das demandas comuns aos países mem-

bros no campo da Psicologia do envelhe-

cimento e por meio das quais os mem-

bros puderam sugerir ações ao GT.

O CFP também acompanhou o Conse-

lho Nacional de Direitos do Idoso (CNDI), 

o que faz desde 2008. Em 2010, o CFP 

atuou pela reestruturação e pela reorgani-

zação administrativa do CNDI.

1.11 Mulheres 

O Conselho Federal de Psicologia foi 
eleito, pela 1ª vez, para participar do Conse-
lho Nacional dos Direitos da Mulher - instân-
cia de debate e definições sobre políticas 
públicas de gênero - no triênio 2010-2013. 

O Centro de Referências Técnicas 
em Psicologia e Políticas Públicas (Cre-
pop) realizou pesquisa sobre atuação de 

psicólogos(as) nos programas de atenção 
às mulheres em situação de violência. A 
publicação sobre as práticas profissionais 
identificadas pela investigação estará dis-
ponível em breve.

O CFP assinou manifesto de apoio à 
candidatura da Ministra Nilcéa Freire, 
para compor a recém-criada ONU Mulher.

1.12 Psicologia Crítica do 
Trabalho

Em 2010, o CFP publicou relatório com 
os debates do Seminário Nacional Psico-
logia Crítica do Trabalho na Sociedade 
Contemporânea.

No que se refere às condições de traba-
lho do psicólogo, acompanhou os projetos 
de lei sobre carga horária e piso salarial do 
psicólogo, em tramitação no Congresso, 
e publicou em outubro, em parceria com 
a Federação Nacional dos Psicólogos (Fe-
napsi), manifesto em favor de condições 
adequadas de trabalho para os psicólogos. 

Psicologia crítica do trabalho na socie-
dade contemporânea foi tema de mesa 
de debate durante o Seminário Socieda-
de, Trabalho, Justiça e Democracia: refle-
xões a partir da Psicologia, realizado pelo 
CFP no Fórum Social Mundial de 2010.
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1.13 Psicologia 
do Trânsito e da 
Mobilidade

O Conselho se manteve, 

ao longo de 2010, como secre-

taria executiva do Movimento 

Nacional pela Democratização 

no Trânsito (MNDT) e deu con-

tinuidade à representação na 

Comissão de Saúde e Meio 

Ambiente do Conselho Nacio-

nal de Trânsito (Contran). 

Em março, o CFP publicou 

nova resolução sobre a avalia-

ção psicológica de motoristas. 

A Resolução nº 006/2010 alte-

ra a Resolução nº 016/2002, 

permitindo que sejam reali-

zadas outras atividades nos 

locais para realização das ava-

liações psicológicas de candi-

datos à Carteira Nacional de 

Habilitação e de condutores 

de veículos automotores, des-

de que fora do horário desti-

nado àquele fim e que não 

prejudiquem a prestação dos 

serviços psicológicos. 

1.14 Psicologia em Interface com 
a Justiça 

Sistema Prisional

Em novembro, o Conselho Federal de 

Psicologia organizou o Fórum nacional: 

desafios para a resolução sobre a atuação 

do psicólogo no sistema prisional, com o 

objetivo de retomar os debates sobre a 

atuação do psicólogo no sistema prisional 

e recolher novos subsídios para a refor-

mulação de resolução que regulamenta a 

ação dos psicólogos na área. Os debates 

sobre o tema foram retomados após a pu-

blicação da Resolução n° 009/2010 e sua 

posterior suspensão, pelo prazo de seis 

meses, a partir de 2 de setembro de 2010.

A suspensão ocorreu para possibili-

tar discussão sobre nova proposta, com 

redação que mantenha os pressupostos 

sobre a atuação do psicólogo no sistema 

prisional e, principalmente, acolha o en-

tendimento dos diversos setores da Psi-

cologia brasileira.



Relatório de Gestão  –  2010 21

Resolução para 
garantir as 

contribuições 
da Psicologia no 
sistema prisional 

segue em debate.

péis de psicólogos peritos e assistentes 

técnicos no poder judiciário. A cooperação 

mútua entre profissionais que realizam 

essas funções tornou-se um desafio e os 

Conselhos de Psicologia vêm acompa-

nhando diversos conflitos a ela relaciona-

dos. Foi para resolver esse tipo de ques-

tão que os Conselhos passaram a discutir 

o tema e, após consultas realizadas pelos 

Conselhos Regionais, sistematizaram os 

consensos em resolução que dispõe so-

bre a atuação desses profissionais.

A Resolução n° 009/2010 gerou as 

ameaças de penalização criminal aos psi-

cólogos e às psicólogas que se negas-

sem a realizar o exame criminológico. Ela 

também foi objeto de questionamentos 

do Poder Judiciário e de setores do Mi-

nistério Público.

Peritos e assistentes técnicos no poder 
judiciário

Outra resolução importante do CFP em 

2010 foi a de nº 008/2010, que define pa-

5Jornal do FederalJunho/20104 Jornal do Federal Junho/2010

Novas resoluções

Resolução de� ne papéis  Resolução de� ne papéis
de psicólogos peritos e assistentes técnicos no Poder Judiciário

O psicólogo perito é profissional designa-
do para assessorar a Justiça e emitir pa-
recer sobre temas de sua competência 

teórico-técnica, que subsidiará decisões judiciais. 
O psicólogo assistente técnico é de confiança 
de uma das partes do processo, contratado para 
assessorá-la e garantir o direito ao contraditório. 

A cooperação mútua entre profissionais que 
realizam essas funções tornou-se um desafio e os 
Conselhos de Psicologia vêm acompanhando di-
versos conflitos a ela relacionados. Foi para resol-
ver esse tipo de questão que os Conselhos passa-
ram a discutir o tema e, após consultas realizadas 
pelos Conselhos Regionais, sistematizaram os 
consensos em Resolução que dispõe sobre a atu-
ação desses profissionais.

De acordo com a conselheira do CFP Cyn-
thia Ciarallo, a resolução “tem entre seus 

objetivos definir parâmetros que 
deem especificidade aos lugares 

que tais psicólogos ocupam em 
seu trabalho na esfera judicial, 

a fim de salvaguardar um 

exercício profissional de qualidade, que preserve a 
intimidade dos atores envolvidos em um processo 
judicial, em especial os direitos infanto-juvenis”. A 
rotina, antes determinada apenas a partir da dis-
cricionariedade da autoridade judicial, agora en-
contra-se uniformizada e legalmente respaldada 
pelo Conselho Profissional. 

A resolução veda a presença do assistente técni-
co no momento da avaliação realizada pelo perito e 
vice-versa, respeitando, assim, a autonomia técnica 
dos pro� ssionais e evitando situações constrangedo-
ras para as partes envolvidas em um processo judicial.

É vedado ao psicólogo que esteja atuando como 
psicoterapeuta das partes em litígio atuar como pe-
rito ou assistente técnico de pessoas atendidas por 
ele. Fica vedada também a produção de documen-
tos advindos do processo psicoterápico com a fina-
lidade de fornecer informações à instância judicial 
acerca das pessoas atendidas, sem o consentimen-
to formal destas últimas ou de pelo menos um dos 
respectivos responsáveis, à exceção de declarações. 

De acordo com a conselheira Cynthia, esses 
dois últimos aspectos foram, até agora, motes 
para diversos processos éticos movidos contra 
profissionais que têm elaborado documentos psi-
cológicos para compor processos judiciais como 
provas, especialmente em casos relacionados a 
crianças e adolescentes. 

“Entendemos que essa Resolução inibirá tal práti-
ca, pois a disputa de guarda é entre os responsáveis 
legais, não cabendo ao psicólogo psicoterapeuta 
utilizar-se de informações que violarão o direito à 
intimidade dos que atende e/ou de terceiros, para 
estabelecer alianças com um dos litigantes”, avalia a 
conselheira Cynthia.

A resolução que regulamenta a atuação 
do psicólogo no sistema prisional es-
tabelece princípios a ser seguidos por 

esse profissional, que deve atuar no sentido 
da promoção e do respeito aos direitos hu-
manos, bem como da construção de estraté-
gias de fortalecimento, autonomia e partici-
pação dos sujeitos, com objetivo de resgate 
de cidadania e reinserção na sociedade, para 
além dos muros das prisões. 

O texto define que a atuação com a popu-
lação em privação de liberdade deve compre-
ender os sujeitos em sua totalidade histórica, 
social, cultural, humana e emocional, e afirma 
que o psicólogo deve ter autonomia teórica, 
técnica e metodológica em sua atuação, de 
acordo com os princípios ético-políticos que 
norteiam a profissão.  

No que tange à elaboração de documentos, 
a resolução “veda ao psicólogo que atua nos 
estabelecimentos prisionais realizar exame cri-
minológico e participar de ações e/ou decisões 
que envolvam práticas de caráter punitivo e 
disciplinar”. Também veda a produção de docu-
mento escrito oriundo da avaliação psicológi-
ca, com � nalidade de subsidiar decisão judicial 
durante a execução da pena do sentenciado.

A avaliação psicológica poderá ser realizada, 
desde que atendendo a condições que possibi-
litem o trabalho dentro dos parâmetros éticos 
da pro� ssão, e com objetivo de ser ponto de 
partida para a ação do psicólogo. Ela não pode-
rá, no entanto, ter a � nalidade de subsidiar de-
cisão judicial para progressão de regime, pois, 
de acordo com o documento, “o psicólogo so-
mente deverá realizar atividades avaliativas ten-
do em vista a individualização da pena quando 
do ingresso do apenado no sistema prisional”. 

A decisão é fruto de amplo debate realizado 
entre a categoria sobre o uso do exame crimi-
nológico para concessão dos benefícios legais, 
como livramento condicional ou progressão 
de regime. O Sistema Conselhos considera o 
exame criminológico prática estigmatizante, 
classi� catória e violadora dos direitos humanos, 
que, da forma como vem sendo usada no sis-
tema prisional, reforça a ideia de uma suposta 
natureza perigosa amparada em traços pessoa-
lizados e não a partir de uma relação dialética 
entre indivíduo e produções sócio-históricas.  

“O exame criminológico, na prática, vem 
sendo usado de forma inadequada, com a � na-
lidade de identi� car a periculosidade do preso 
e subsidiar progressões e regressões, O sistema 
penal brasileiro, de modo crônico, adapta-se 
às condições precárias em que se encontra e, 
desse modo, o parecer da Comissão Técnica 
de Classi� cação (CTC) foi, ao longo dos anos, 
sendo substituído pelo exame criminológico, o 
que reduz as possibilidades de ação dos pro-
� ssionais que atuam com a população carcerá-
ria, violando direitos humanos e impedindo os  
pro� ssionais de atender às reais necessidades 
das pessoas presas na perspectiva de sua rein-
tegração social”, avalia Deise Nascimento, con-
selheira do CFP. 

Para a conselheira, a nova resolução é impor-
tante por concretizar uma política do Sistema 
Conselhos acerca da atuação do psicólogo no 
sistema prisional, que vem sendo desenvolvida 
desde 2003, em ações como o Relatório sobre 
apoio aos familiares e egressos do sistema pe-
nitenciário, do Banco Social de Serviços, e a 
Campanha das Comissões de Direitos Huma-
nos do Sistema Conselhos chamada “O que foi 
feito para excluir não pode incluir”, entre outras. 

Resolução regulamentaResolução regulamenta
atuação do psicólogo no sistema prisional

thia Ciarallo, a resolução “tem entre seus 
objetivos definir parâmetros que 

deem especificidade aos lugares 
que tais psicólogos ocupam em 

seu trabalho na esfera judicial, 
a fim de salvaguardar um 

lidade de fornecer informações à instância judicial 
acerca das pessoas atendidas, sem o consentimen-
to formal destas últimas ou de pelo menos um dos 
respectivos responsáveis, à exceção de declarações. 

De acordo com a conselheira Cynthia, esses 
dois últimos aspectos foram, até agora, motes 
para diversos processos éticos movidos contra 
profissionais que têm elaborado documentos psi-
cológicos para compor processos judiciais como 
provas, especialmente em casos relacionados a 
crianças e adolescentes. 

“Entendemos que essa Resolução inibirá tal práti-
ca, pois a disputa de guarda é entre os responsáveis 
legais, não cabendo ao psicólogo psicoterapeuta 
utilizar-se de informações que violarão o direito à 
intimidade dos que atende e/ou de terceiros, para 
estabelecer alianças com um dos litigantes”, avalia a 
conselheira Cynthia.

Esclarecimentos sobre 
avaliação psicológica 
para registro e porte de 
arma de fogo

 
Devido à constante procura por infor-

mações sobre a necessidade ou não de 
credenciamento de psicólogos na Polícia 
Federal para realização de avaliação psi-
cológica na concessão de registro e/ou 
porte de arma de fogo, o Conselho Fede-
ral de Psicologia (CFP) esclarece:

A Resolução CFP nº. 10, de 2009, expli-
ca que todos os psicólogos que realizam 
avaliação psicológica para o registro pre-
cisam estar inscritos no Conselho Regio-
nal de Psicologia (CRP) onde atuam.

Além do registro nos CRPs, os psicólo-
gos precisam do credenciamento na Po-
lícia Federal, exceto os pro� ssionais que 
são integrantes das Forças Armadas, da 
Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Fe-
deral, da Polícia Ferroviária Federal, das 
Polícias Civis, das Polícias Militares e dos 
Corpos de Bombeiros Militares. Estes ca-
sos de exceção são os casos previstos em 
lei, em especial na Lei nº. 10.826/2003.

Regulamentação da pro� ssão

as contribuições da Psicologia no sistema prisional

OConselho Federal de Psicologia (CFP) 
suspendeu os efeitos da Resolução que 
trata da atuação do psicólogo no siste-

ma prisional (nº 009/2010), pelo prazo de seis 
meses, a partir de 02 de setembro de 2010, por 
meio da Resolução nº 019/2010. “Suspensão não 
é revogação. O objetivo é possibilitar o retorno 
da Resolução de forma inquestionável do pon-
to de vista jurídico e que, neste retorno, atinja 
um conjunto de estratégias de defesa em face 
das ameaças que mais uma vez, certamente, se 
apresentarão por parte dos poderes executivos 
e judiciário aos psicólogos que atuam no siste-
ma prisional”, a� rma o presidente do CFP, Hum-
berto Verona.

Ao suspender a resolução, o Conselho acatou, 
em parte, uma Recomendação da Procuradoria 
da República no Rio Grande do Sul (RS) – Procu-
radoria Regional dos Direitos do Cidadão que, sob 
pena de que o CFP responda a Ação Civil Pública, 
requereu a suspensão da Resolução nº 009/2010 
e também daquela que regulamenta a Escuta Psi-
cológica de Crianças e Adolescentes envolvidos 
em situação de violência na Rede de Proteção (nº 
010/2010). Em relação a esta última, a decisão do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais foi 
por manter a regulamentação em vigor. 

Ética 
Em nota sobre a suspensão da Resolução, o 

CFP rea� rma que ela foi aprovada pelo conjunto 
dos Conselhos de Psicologia sob a égide da críti-
ca às instituições penitenciárias que, de maneira 
geral, não cumprem sua função de ressocializa-
ção e descumprem a Lei de Execuções Penais 
no tocante à instalação da Comissão Técnica de 
Classi� cação (CTC), delegando ao exame crimi-
nológico a decisão sobre a progressão de pena. 
“É o resultado desse trabalho da CTC que deve-
ria embasar as decisões judiciais, e não o exame 
criminológico realizado de modo recortado e 

pontual, que retira a possibilidade de o psicó-
logo realizar trabalho técnico com qualidade, 
garantindo condições éticas”, a� rma Ana Lopes, 
vice-presidente do CFP. Os questionamentos à 
resolução 009/2010, que ganharam espaço na 
mídia nacional, centraram-se no impedimento 
da realização do exame criminológico. 

A suspensão da Resolução também busca 
resguardar psicólogos que vêm sendo ameaça-
dos de prisão por acatar a decisão pela não reali-
zação do exame criminológico.  

O CFP suspendeu a Resolução na expectativa 
de defender sua importância em audiência pú-
blica indicada pela Procuradoria do Rio Grande 

do Sul . Para o Conselho, o debate será oportuno 
se incluir o Sistema Judiciário e outros atores im-
portantes , como o Ministério da Justiça, a De-
fensoria Pública, o Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária (CNPCP) e a Pastoral Car-
cerária, entre outros. 

A questão central, para os que defendem a 
não realização do exame criminológico pelos 
psicólogos, é ser outra a função da categoria no 
sistema prisional. Para a psicóloga Marcia Badaró, 
que resgata os diversos debates realizados pelos 
Conselhos de Psicologia sobre o tema, a pro� s-
são deve estar comprometida com a assistência 
à saúde  integral dos presos, pois os  efeitos  do 
encarceramento sobre a vida dessas pessoas - 
oriundas de sociedade desigual e excludente - 
e para seus familiares são cruéis e muitas vezes 
irreversíveis. “O psicólogo, compromissado ética 
e politicamente com seu trabalho, tem papel im-
portante no sistema prisional quando, por exem-
plo, busca articular redes institucionais e interse-
toriais intra e extra-muros para facilitar o acesso 
da população carcerária às políticas públicas de 
saúde, educação, cultura, trabalho, etc.”, a� rma. 
Para ela, ocupar o psicólogo com a atividade 
burocratizada do exame criminológico é subesti-
mar e subaproveitar a contribuição da Psicologia.

Procurados por psicólogos em busca de 
orientação sobre como proceder a partir da 
publicação da Resolução, Conselhos Regionais 
realizaram debates e reuniões com a categoria. 
Em São Paulo, 5 reuniões agregaram cerca de 
220 pessoas, na capital e no interior. “O debate 
foi, sobretudo, relacionado às pressões que os 
psicólogos têm sofrido do poder judiciário, dos 
gestores das unidades prisionais e do Ministério 
Público (MP) a respeito de qual é o papel que eles 
acreditam que a Psicologia deve ter no sistema 
prisional”, a� rma Adriana Eiko, conselheira do CRP 
06, para quem a resolução explicitou tensão  já 
existente na relação entre Psicologia e Justiça.

1ª Edição

Brasília-DF
2010

Em debate, resolução para garantir 

Saiba mais: Acesse em www.pol.org.br  (no 
menu, Em debate) as notas do CFP sobre o tema, 
os relatórios do I e do II Seminário Nacional so-
bre a atuação do psicólogo no sistema prisional 
(capa acima) e o documento Falando sério so-
bre prisões, prevenção e segurança pública

10 Jornal do Federal Setembro/2010
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1.15 Saúde 

Ato Médico

O final de 2010 

foi marcado pela vol-

ta do PL do Ato Médi-

co à pauta no Congresso 

Nacional. A ação da Psicolo-

gia, aliada a outras profissões da 

saúde, conseguiu que o PL não entrasse 

em votação no Senado em regime de ur-

gência.

Aliada a 
profissões da 
saúde, Psicologia 
conseguiu que 
o PL não fosse 
votado em 2010.

Em novembro de 

2010,  setores médi-

cos que defendem o 

PL do Ato Médico ar-

ticularam-se com par-

lamentares para que o 

PL tramitasse em regime 

de urgência, indo direta-

mente para votação do Plenário 

do Senado, sem passar pela análise 

das comissões. Em uma reação rápida, re-

presentantes de conselhos profissionais, 

fóruns e associações de profissionais e 

usuários da saúde realizaram audiências 

com José Sarney (PMDB-AP), presidente 

do Senado, e com o líder do governo na 

casa,  Romero Jucá (PMDB-RR). A Psico-

logia teve papel central em toda a articu-

lação. Estabeleceu contato também com 

o senador Aloizio Mercadante, líder do PT 

no Senado, que acolheu a reivindicação 

das profissões da saúde sobre a necessi-

dade de amadurecimento do debate acer-

ca do PL antes da votação.

A presença de representantes de 14 

Conselhos Regionais no Senado, conver-

sando diretamente com dezenas de par-

lamentares e suas equipes, foi determi-
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estudantes foram às ruas no dia 9 de mar-

ço para mostrar à sociedade que o Projeto 

de Lei (PLC) nº 7.703/2006/PLS 268/2002, 

conhecido como Ato Médico, em trami-

tação no Senado Federal, caso aprovado, 

representará um retrocesso para o aten-

dimento em saúde, além de prejudicar a 

autonomia das outras treze profissões da 

área, entre elas a Psicologia.

As manifestações aconteceram em 

dezessete estados e no Distrito Federal. 

A data ficou marcada como o Dia Nacio-

nal de Luta contra o Ato Médico. Em mar-

chas, atos, atividades culturais e atendi-

mento gratuito ao público, profissionais 

e estudantes distribuíram panfletos, leva-

ram faixas, fizeram apitaços e entregaram 

a parlamentares manifestos contrários à 

aprovação do PL.

O CFP produziu um vídeo e diversos 

materiais gráficos para apoiar as manifes-

tações. Foram enviadas aos senadores 

cerca de 300 mil mensagens de e-mail. 

Os eventos estão registrados em www.

naoaoatomedico.org.br.

nante para sensibilizar os senadores. Eles 

conseguiram demonstrar o equívoco que 

seria a aprovação apressada de um PL que 

interfere na saúde de todos os brasileiros.

Também o Conselho Federal manteve-

se atento, monitorando as movimentações 

no Senado e trabalhando na articulação 

com outras instituições da área de saúde. 

Manifestações em março

Em defesa da saúde pública e do traba-

lho multidisciplinar na área, profissionais e 
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Saúde mental

A IV Conferência Nacional de Saúde 

Mental – Intersetorial (CNSM-I), ocorrida 

em junho de 2010, foi resultado direto das 

demandas da Marcha dos Usuários pela 

Reforma Psiquiátrica Antimanicomial, 

realizada em agosto de 2009 pela Rede 

Nacional Internúcleos de Luta Antimani-

comial, com apoio do CFP. 

 A CNSM reafirmou os princípios anti-

manicomiais das políticas públicas brasi-

leiras. Algumas das principais propostas 

aprovadas foram a criação de novas es-

tratégias para atender os usuários de ál-

cool e outras drogas e a reafirmação de 

políticas para o fechamento de leitos em 

hospitais psiquiátricos. 

O grande diferencial da IV CNSM foi 

o caráter intersetorial: dos participantes, 

50% eram usuários, 25% eram prestado-

res e gestores e 25% eram profissionais, 

sendo 70% de profissionais de saúde e 

30% de outras áreas. O evento contou 

com a participação de 1,2 mil delegados, 

convidados e observadores.

O dia 18 de maio – Dia Nacional da Luta 

Antimanicomial – desse ano foi marcado 

pela preparação para a IV Conferência Na-

cional de Saúde Mental (CNSM). A data 

teve como tema Solidariedade: há em ti, 

há em mim. Dialogou com a conjuntura 

da Reforma Psiquiátrica e com a situação 

mundial, principalmente aquela destaca-

da a partir do desastre do Haiti, que, so-

mada a outras tragédias que se seguiram, 

como os deslizamentos e as inundações 

no Rio, os terremotos no vizinho Chile e 

na distante China, se enlaçou a um dos 

princípios da Luta Antimanicomial: a soli-

dariedade. 

Artigo publicado no jornal Correio Bra-

ziliense no mês de agosto tratava sobre a 

reforma do Palácio do Planalto e destacou a 

presença dos usuários de saúde mental na 

sede do governo Federal como evento mar-

cante. Para o CFP, o texto é importante vitó-

ria da luta e reconhecimento da relevância 

da Marcha, realizada em agosto de 2009.

Observatório de Saúde 
Mental e Direitos Humanos

Entre o final de 2009 e início de 
2010, o Observatório foi reformu-

lado e ganhou novo layout. O site 
passa por processo de organiza-
ção das respostas às denúncias 
recebidas, que são agora envia-

das aos órgãos fiscalizadores dos 
serviços de saúde mental.
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Álcool e outras drogas 

Para discutir as políticas nacionais so-

bre álcool e outras drogas e a tendência 

de aumento de leitos de internação para 

tratamento – retornando aos moldes de 

hospitais psiquiátricos e contrariando a Lei 

da Reforma Psiquiátrica (nº 10.2160/01) –, 

o Conselho Federal de Psicologia (CFP) 

teve audiência com o Ministro da Saúde, 

José Gomes Temporão, em 4 de agosto.

Esteve em discussão o Plano Emer-

gencial de Ampliação do Acesso ao Tra-

tamento e Prevenção em Álcool e outras 

Drogas no Sistema Único de Saúde (SUS), 

lançado em junho pelo governo Federal. 

O CFP avaliou que o plano tinha propos-

tas positivas, mas mostrou preocupação 

com o crescimento dos hospitais psiqui-

átricos como recurso de tratamento e 

cuidado. Na opinião do Conselho, aquele 

ministério precisa investir em avaliação e 

fiscalização das políticas públicas, inclusi-

ve com pessoal contratado para acompa-

nhar a criação e a implementação da polí-

tica nos estados e nos municípios.

Um debate on-line sobre álcool e ou-

tras drogas foi realizado em março, para o 

lançamento da revista Diálogos nº 6, que 

reuniu visões de diferentes profissionais 

que lidam com a temática. 

Foram publicados em 2010 os resulta-

dos do Seminário Nacional Subjetividade 

do Consumo de Álcool e outras Drogas 

e as Políticas Públicas Brasileiras, realiza-

do pelo CFP em 2008 com o intuito de 

contribuir com o amadurecimento da dis-

cussão e com a construção de posiciona-

mento da Psicologia sobre o tema.

O  tema   também  foi  um  dos  assuntos  

importantes  no  debate  da IV Conferência 

Nacional de Saúde Mental, que apontou a 

importância de se garantir que os princípios 

da reforma antimanicomial sejam utilizados 

também para casos relacionados ao consu-

mo de álcool e outras drogas.



Relatório de Gestão  –  201026

Saúde suplementar  

Entraram em vigor, no início de junho, 

as novas regras estabelecidas pela Agên-

cia Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 

para a cobertura mínima obrigatória ofere-

cida pelos planos de saúde. A nova reso-

lução (nº 211) traz enorme conquista: 40 

sessões com psicólogo para alguns CIDs 

e 12 sessões de psicoterapia, também 

para alguns CIDs. Cresceu a quantidade 

possível para atendimento, mas houve 

também nova restrição de CIDs.

Destacam-se, como pontos positivos, 

a ampliação de consultas ambulatoriais e 

procedimentos de Psicologia em saúde 

mental, além da inclusão de princípios da 

reforma psiquiátrica antimanicomial na 

cobertura obrigatória, por meio sobretudo 

da obrigatoriedade do atendimento coti-

diano em hospital-dia. 

Apesar dos avanços, há ainda altera-

ções a conquistar. Por isso, o Conselho 

participa de ação conduzida pelo Ministé-

CFP comemora 
novas regras para 

cobertura dos 
planos de saúde e 

segue buscando 
cobertura completa. 

rio Público de Caxias do Sul (RS) que, em 

conjunto com outras Promotorias de De-

fesa da Saúde Pública, ainda questionam 

itens como a necessidade de solicitação 

de médico para o atendimento com psi-

cólogos e para psicoterapia.

A ANS antecipou a nova revisão do rol 

de procedimentos para 2010, e o CFP se-

gue acompanhando o tema e mobilizando 

os regionais para garantir que as deman-

das da Psicologia sejam levadas em conta. 

Acupuntura

Um debate on-line que discutiu Psicologia e medicina tradicional 

chinesa – MTC – acupuntura: ciência, tradição e políticas públicas de 

saúde conectou 845 pontos via internet na noite de 12 de abril de 

2010. O tema tem sido debatido de forma crescente pela Psicologia.

Também em 2010 o Ministério do Trabalho e Emprego instituiu 

código específico para psicólogo acupunturista (2515-55) dentro da 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). 
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de subjetivar o mundo. Nesse sentido, há 

que se cuidar também da saúde do traba-

lhador da segurança pública, bem como 

os impactos de seu fazer na sociedade. A 

Psicologia quer pensar novas formas de 

responsabilização que não minem direi-

tos e retirem a condição de humanos, em 

especial quando pensamos na população 

carcerária, e insiste na bandeira do fim 

possível das prisões.

A segurança pública demanda novo 

paradigma que não a restrinja ao comba-

te à criminalidade, mas que a consolide 

como instância de promoção e garantia 

de direitos pelo Estado, com o fortaleci-

mento do protagonismo comunitário e do 

laço social.

O CFP conquistou 
vaga no Conselho 

Nacional de 
Segurança Pública. 

Foi a primeira 
eleição direta de 

representantes 
da sociedade civil  

para o órgão.

1.16 Segurança Pública

O CFP foi eleito em 2010 para o Con-
selho Nacional de Segurança Pública (Co-
nasp), para a gestão 2010/2012. A posse, 
realizada em 30 de dezembro de 2010, 
contou com a presença do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

O CFP obteve a quinta das seis vagas 
para entidades da sociedade civil. Essa 
foi a primeira eleição direta para escolher 
os integrantes do Conasp. Entidades de 
todo país, credenciadas antecipadamen-
te, puderam participar da votação via in-
ternet. Ao todo, 26 instituições integrarão 
o Conasp no próximo biênio. Além das 
entidades eleitas, integrarão o Conasp re-
presentantes de órgãos governamentais.

 Na posse, os novos conselheiros des-
tacaram a novidade do processo demo-
crático para composição do Conasp, pois 
antes ela era feita via indicação governa-
mental. Apontaram a diversidade presen-
te nas representações da sociedade civil 
e a possibilidade de manifestação, diálo-
go e articulação das populações histori-
camente vulneráveis na relação com os 
agentes do Estado, em especial, com os 

trabalhadores da segurança pública. 

A Psicologia, em sua atuação quanto 

à segurança pública, quer ampliar a con-

cepção de conflito para além das indivi-

dualidades e concebê-lo como uma ex-

periência que se localiza em uma socie-

dade, em uma cultura, em uma história. 

Para além do indivíduo isolado, com suas 

idiossincrasias, há o desafio de transfor-

mar um sistema repressivo que adoece 

procedimentos, sociabilidades e formas 
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1.17 Sistema de Cadastro 
Nacional dos Psicólogos 

O lançamento do Cadastro Nacional 

está planejado para acontecer em três 

fases:

1ª Fase – Disponibilização do Cadas-
tro Nacional via web para os CRPs, 
subsedes, seções, escritórios seto-
riais, profissionais e pessoas jurídi-
cas; 

2ª Fase – Reestruturar o ambiente 
de tecnologia da informação (TI) e 
preparar para o recadastramento;

3ª Fase – Recadastramento.

Ao longo de 2010, avançou-se na 1ª 
fase e alguns Conselhos Regionais já têm 
acesso aos dados dos psicólogos cadas-
trados via web.

Está em estágio avançado a padroniza-
ção dos dados cadastrais dos psicólogos, 
o que possibilitará a geração de cadastro 
único, para viabilizar a extração de dados 
e a criação de relatórios com as informa-
ções disponíveis. Atualmente, o Cadastro 
Nacional encontra-se na transição da 2ª 
fase para a 3ª fase, no processo de con-
clusão da padronização.
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O CFP apoiou 
o maior 

encontro 
de todos os 

pensamentos 
da Psicologia 

brasileira 
desde o 
início da 

organização.

2.1 III CBP

Um prédio de 12 andares e o auditório do Memorial da 

América Latina abrigaram os quatro dias da terceira edição 

do Congresso Brasileiro de Psicologia: Ciência & Profissão 

(III CBP), realizada em São Paulo, de 3 a 7 de setembro. 

Os 7 mil participantes dividiram-se em cerca de 4.800 ati-

vidades: debates em diversos formatos, apresentações 

de pesquisas e de experiências de prática profissional e 

posters. 

O CFP apoiou o maior encontro de todos os pensa-

mentos da Psicologia brasileira desde o início da orga-

nização, envolvendo-se em atividades acadêmicas e na 

estrutura do evento. O CFP também organizou mesas 

de debate sobre os temas álcool e drogas, assistência 

social, avaliação psicológica, comunicação, democracia, 

diversidade sexual, educação, judicialização da vida, Psi-

cologia e trabalho, emergências e desastres, Psicologia 

e violência, saúde mental, psicoterapia, segurança pú-

blica, trânsito e mobilidade, bem como apresentou os 

resultados da pesquisa sobre o Título de Especialista. 

O Conselho apoiou, por fim, a realização dos Diálogos 

Latino-Americanos (Veja em América Latina).

O estande do Conselho no Congresso, sempre mo-

vimentado, expôs e distribuiu publicações do CFP e foi 

E
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VII CNP aprofunda 
debates e avança 
na construção de 
propostas para 
próxima gestão.

Durante o VII CNP, os 

delegados cumpriram sua 

função de representar, na 

etapa nacional, os debates 

realizados nos estados e 

nos municípios. Cada uma 

das teses aprovadas nos 

pré-congressos e congres-

sos regionais foi analisada, 

garantindo tanto o aprofun-

damento do debate quanto 

a expressão dos diferentes 

posicionamentos acerca das 

temáticas presentes. 

2.2 VII CNP 

O VII Congresso Nacional da Psicolo-

gia (CNP), realizado entre os dias 3 e 6 

de junho de 2010, em Brasília, reuniu 160 

delegados e 19 observadores.

Os Congressos Nacionais da Psicolo-

gia são a instância máxima de deliberação 

na estrutura dos Conselhos Regionais e 

Federal de Psicologia. É nesse espaço 

que a categoria, por meio de represen-

tantes eleitos nos congressos regionais, 

discute democraticamente as diretrizes 

da política nacional a ser implementada 

pelos Conselhos de Psicologia.
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Disputa 
eleitoral do 

Sistema 
Conselhos 

de Psicologia 
qualifica 

próximas 
gestões. 

3 Eleições

As 27 chapas que concorreram à eleição nos 18 Conse-
lhos Regionais e as duas que disputaram a consulta para o 
Federal evidenciam a presença de diversos grupos organiza-
dos, que refletem sobre a profissão, e mostram que o pro-
cesso eleitoral de 2010 promoveu o debate de várias pers-
pectivas existentes na Psicologia.  Para o CFP, a presença 
de diversas chapas fortalece o processo político necessário 
a uma Psicologia que busca dialogar com o Estado e que, 
para tanto, precisa fortalecer sua ação política e tornar acu-
rado seu posicionamento perante a sociedade. 

Em oito CRPs houve disputa de chapas, com destaque 
para o CRP-13 (Paraíba), onde três chapas concorreram 
às eleições. A posse da nova gestão dos 18 Conselhos 
Regionais ocorreu no final de setembro e a do Federal 
em dezembro de 2010. A homologação da consulta na-
cional e a cerimônia de posse foram realizadas durante a 
Assembleia das Políticas, da Administração e das Finan-
ças (Apaf), de dezembro de 2010. 

Resultado final da consulta nacional para o Conselho 
Federal – 2010

CRP
NÚMERO DE 
VOTANTES

VOTOS VÁLIDOS
VOTOS EM 
BRANCO

VOTOS
NULOS

CHAPA 21 CHAPA 22

CRP-01 3.130 1.030 1.835 162 106

CRP-02 2.665 1.767 611 123 164

CRP-03 1.642 925 612 35 70

CRP-04 6.955 3.677 2.587 226 465

CRP-05 8.220 2.887 3.596 639 1.098

CRP-06 28.839 15.660 10.204 1.121 1.854

CRP-07 6.396 1.231 4.860 175 130

CRP-08 3.318 758 2.346 102 112

CRP-09 2.680 1.621 863 102 94

CRP-10 707 237 425 23 22

CRP-11 1.856 812 891 84 69

CRP-12 3.579 2.084 1.309 69 117

CRP-13 961 513 387 21 40

CRP-14 1.303 765 493 22 23

CRP-15 700 125 529 23 23

CRP-16 1.117 662 381 28 46

CRP-17 659 425 187 26 21

TOTAL 74.727 35.179 32.116 2.981 4.454

PERCENTUAL 100 % 47,07 % 42,98 % 3,99 % 5,96 %
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lO CFP 
manteve, 

em 2010, o 
trabalho de 
orientação 

aos Conselhos 
Regionais 

sobre as 
ações das 

Comissões 
de Ética e 

Comissões de 
Orientação e 
Fiscalização.

4.1 Ética e Processos Éticos

Ao longo do ano, foram realizadas nove plenárias com 

julgamentos de processos éticos, nas quais foram julga-

dos 51 processos. 

4.2 Avaliação Psicológica 

A Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica foi 

expandida com a inclusão de dois novos membros no 

final de 2009. Assim, concluiu o ano de 2010 trabalhando 

com sete convidados, 31 pareceristas e o acompanha-

mento de duas conselheiras.

Reuniões realizadas:

Em 2010, houve oito reuniões presenciais, uma delas 

com a presença dos pareceristas, e duas realizadas por 

telefone. 

Testes psicológicos avaliados:

De acordo com a Resolução CFP nº 002/2003, só po-
dem ser usados profissionalmente no Brasil testes com 
avaliação favorável, emitida pelo CFP, que avalia se eles 
atendem aos requisitos especificados na resolução.

Em 2010 a comissão recebeu 17 tes-
tes. Entre eles, um recebeu análise des-
favorável e 16 continuam em análise. 

Em 2010 a comissão analisou também 
15 testes, que chegaram ao CFP em 2008 
e 2009. Entre eles, sete receberam ava-
liações favoráveis, quatro desfavoráveis e 
quatro ainda continuam em análise.

Nesta gestão, a comissão trabalhou 
principalmente na qualificação do anexo 
da Resolução CFP nº 002/2003, que é a 
ficha utilizada para a avaliação dos testes psicológicos. O 
objetivo foi tornar os pareceristas mais criteriosos na ava-
liação dos testes psicológicos a partir dessa ficha, fazen-
do com que os testes a ser apresentados para avaliação 
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do CFP passem também 
gradativamente a ter mais 
qualidade. 

Outra forma encontrada 
pela comissão para aumen-
tar a qualidade dos testes 
criados no país, ou validados 
para o Brasil, foi o constante 
diálogo com os autores, por meio de  ava-
liação que fornece a eles retorno acerca da-
quilo que precisa ser modificado para que o 
teste receba avaliação positiva.  

Também, a comissão passou a verifi-
car instrumentos que estavam sendo utili-
zados indiscriminadamente, para conferir 
se são testes psicológicos e, portanto, 
privativos de psicólogos. De 2008 a 2010, 
foram verificados 15 instrumentos.

A comissão fez algumas reformulações 
no Sistema de Avaliação de Testes Psicoló-
gicos (Satepsi) e tem trabalhado para criar 
um sistema on-line que o substituirá. O 
projeto prevê a interação entre a comissão 
e os pareceristas de forma eletrônica.

A comissão publicou um documento-
síntese, contendo os assuntos mais re-
correntes relacionados à avaliação psico-
lógica durante essa gestão. O documento 
Avaliação Psicológica: Diretrizes na Regu-
lamentação da Profissão foi lançado no III 
Congresso Brasileiro da Psicologia.

Outro trabalho importante da comis-
são foi iniciar comunicação com autores e 
requerentes dos testes sobre a validade 
dos estudos dos instrumentos que têm 
seus prazos definidos na Resolução CFP 
nº 002/2003. Assim, a comissão tem aler-
tado que, a partir do vencimento desses 
estudos, os testes terão seu uso profis-
sional proibido, mostrando assim a impor-
tância de os interessados começarem a 
promover novas pesquisas com o intuito 
de reiterar a validade dos testes.

Vitória na definição 
de normas para 
avaliação psicológica 
em concursos 
públicos

Em 2010, a Comis-
são Consultiva em 

Avaliação Psicológica identificou pro-
blemas no Decreto n° 6.944, de 21 de 
agosto de 2009, que regulamentou, 
entre outras questões, a avaliação psi-
cológica em concursos públicos, por 
ele contrariar resolução do CFP. Junto 
com a Polícia Federal e outros órgãos 
interessados, o CFP propôs nova re-
dação para a norma.

Um dos principais problemas apon-
tados no Decreto estava no artigo 14, 
que tratava apenas de exame psicotéc-
nico, restringindo a questão dos testes 
psicológicos à perspectiva de que se-
riam utilizados para “detecção de pro-
blemas psicológicos” que pudessem 
comprometer o exercício das ativida-
des inerentes ao cargo em disputa.

 Após tratativas com a Casa Civil 
da Presidência da República e de reu-
niões das quais participaram os mem-
bros da Comissão Consultiva de Ava-
liação Psicológica do CFP, tal artigo foi 
reformulado pelo Decreto n° 7.308, de 
22 de setembro de 2010. O decreto 
considera avaliação psicológica como 
o emprego de procedimentos cientí-
ficos destinados a aferir a compatibili-
dade das características psicológicas 
dos candidatos com as atribuições do 
cargo. Determina que a avaliação deve 
ser feita em relação aos requisitos psi-
cológicos do cargo, estabelecidos pre-
viamente, por meio de estudo científi-
co de atribuições e responsabilidades 
dos cargos.
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Psicologia e Direito que sejam capazes de 

fomentar a discussão e ampliar o debate 

entre toda a categoria profissional, além 

de verificar possíveis articulações com o 

tema mídia e subjetividade. A indicação é 

que o evento ocorra no estado de São Pau-

lo, devido à facilidade de acesso.

Situação dos sites que solicitaram cre-
denciamento

Verificação COF 50

Sites em Análise Comissão 60

Sites em Análise CRP 60

Sites Aprovados com Selo 134

Sites Reprovados 153

Sites que não se aplicam 148

4.4 Títulos de Especialista

Concursos

Em 2010, o CFP promoveu dois concur-

sos de provas e títulos de especialidades 

da Psicologia. Em junho, o concurso foi 

voltado para a especialidade em Trânsito. 

Já o concurso realizado em setembro, re-

alizado em 13 capitais do país, tratou de 

10 especialidades: Psicologia Escolar/Edu-

cacional; Psicologia Organizacional e do 

Trabalho; Psicologia de Trânsito; Psicologia 

Jurídica; Psicologia do Esporte; Psicologia 

Clínica; Psicopedagogia; Psicomotricida-

de; Psicologia Social e Neuropsicologia. 

O CFP concluiu a pesquisa nacional 

para avaliação do impacto do título de es-

pecialista para a categoria, realizada entre 

2008 e 2010. A pesquisa foi feita com base 

em respostas voluntárias, em formulário 

disponibilizado na internet e por contato 

com cursos de especialização.

Cursos de especialização

Outra atividade realizada pelo CFP é o 
credenciamento e o recredenciamento de 
cursos de especialização, desenvolvido 
em parceria com a Associação Brasileira 

de Ensino de Psicologia (Abep).

Cursos de Especialização credenciados e 
recredenciados pelo Conselho Federal de 
Psicologia

Especialidades
Cursos

credenciados
pelo CFP

Neuropsicologia 8

Psicologia Clínica 79

Psicologia do Esporte 1

Psicologia Hospitalar 18

Psicologia Jurídica 1

Psicologia Organizacional e do Trabalho 2

Psicologia do Trânsito 1

Psicomotricidade 1

Psicopedagogia 1

Psicologia Escolar/Educacional 1

TOTAL 113

4.3 Credenciamento de Sites 

O CFP deu continuidade ao trabalho de 

credenciamento de sites que fazem orien-

tação on line ao longo de 2010. 

O tema credenciamento de sites foi 

discutido na Assembleia das Políticas, da 

Administração e das Finanças de maio de 

2010, que decidiu realizar um Seminário 

Nacional em 2011. Na ocasião, ficou garan-

tida a presença dos conselheiros regionais 

além da discussão sobre as dificuldades 

da resolução de credenciamento de sites 

e das novas possibilidades de intervenção 

nessa área. O evento deverá contar com 

profissionais especialistas em Informática, 

(Última atualização em 5/01/2010 – Cotec)

(Última atualização em 28/12/2010 – Cotec)
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a) Resolução n° 01/10: estabelece a Pri-
meira Reformulação Orçamentária do 
Conselho Regional de Psicologia da 5ª Re-
gião para o Exercício de 2010;

b) Resolução n° 02/10: cria o Conselho 
Regional de Psicologia da 18ª Região, fixa 
novas jurisdições e dá outras providências;

c) Resolução n° 03/10: regulamenta a ins-
tituição e o funcionamento das Seções e 
Subsedes no âmbito dos Conselhos Re-
gionais de Psicologia;

d) Resolução n° 04/10: cria a função gratifi-
cada de Assessoramento à Coordenação-
Geral;

e) Resolução n° 05/10: altera a resolução 
CFP nº 001/2009, publicada no dia 1º de 
abril de 2009, pág. 90, Seção I do DOU;

f) Resolução n° 06/10: altera a Resolução 
CFP nº 016/2002;

g) Resolução n° 07/10: institui valores mí-
nimo e máximo das anuidades para o exer-
cício de 2010;

h) Resolução n° 08/10: dispõe sobre a atu-
ação do psicólogo como perito e assistente 
técnico no Poder Judiciário;

i) Resolução n° 09/10: regulamenta a atua-
ção do psicólogo no sistema prisional;

j) Resolução n° 10/10: institui a regulamen-
tação da Escuta Psicológica de Crianças e 
Adolescentes envolvidos em situação de 
violência, na Rede de Proteção;

k) Resolução n° 11/10: cria o Conselho 
Regional de Psicologia da 19ª Região, fixa 
novas jurisdições e dá outras providências;

l) Resolução n° 12/10: institui o regulamen-
to da eleição extraordinária para o Conse-
lho Regional de Psicologia da 19ª Região;

m) Resolução n° 13/10: aprova o Regi-

mento Interno das Seções de Base Esta-
dual do Conselho Regional de Psicologia 
da 1ª Região;

n) Resolução n° 14/10: aprova o Regimen-
to Interno do Conselho Regional de Psico-
logia da 9ª Região;

o) Resolução n° 15/10: aprova o Regimen-
to Interno do Conselho Regional de Psico-
logia da 18ª Região;

p) Resolução n° 16/10: aprova o Regimen-
to Interno do Conselho Regional de Psico-
logia da 2ª Região;

q) Resolução n° 17/10: aprova o Regimen-
to Interno do Conselho Regional de Psico-
logia da 8ª Região;

r) Resolução n° 18/10: dispõe sobre reajuste, 
direitos e deveres dos empregados do Con-
selho Federal de Psicologia;

s) Resolução n° 19/10: suspende os efeitos 
da Resolução CFP nº 009/2010, que regula-
menta a atuação do psicólogo no sistema 
prisional, pelo prazo de seis meses.

t) Resolução nº 020/2010: aprova o Regi-
mento Interno do Conselho Regional de 
Psicologia da 3ª Região;

u) Resolução nº 021/10: estabelece a Pri-
meira Reformulação Orçamentária dos 
Conselhos Regionais de Psicologia das 2ª, 
7ª e 11ª Regiões para o Exercício de 2010;

v) Resolução nº 022/2010: estabelece a 
previsão orçamentária dos Conselhos Re-
gionais de Psicologia para o ano de 2011;

w) Resolução nº 023/2010: aprova o Re-
gimento Interno do Conselho Regional de 
Psicologia da 14ª Região;

x) Resolução nº 024/10: estabelece a pre-
visão orçamentária do Conselho Federal de 
Psicologia para o ano de 2011.

4.5 Relação das Resoluções Publicadas em 2010
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P
ub
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aç

õe
sA partir 

desse ano, 
as edições 
da revista 

que entram 
no ar no 

portal Pepsic 
(pepsic.

bvsalud.
org) são 

divulgadas 
por meio 

de boletim 
eletrônico.

5.1 Periódicos

Psicologia: Ciência e Profissão

A Revista Psicologia: Ciência e Profissão chega ao tri-

gésimo ano como um periódico reconhecido no âmbito 

científico. Já aceita pela base de dados Scielo devido à 

sua qualidade e à sua periodicidade, a revista foi aceita na 

página do Scielo. 

Em 2010, além da edição comemorativa dos 30 anos, 

que foi distribuída a todos os psicólogos do país, foram 

lançadas quatro edições da revista, totalizando 60 artigos. 

Ao todo, em 2010, a Psicologia: Ciência e Profissão re-

cebeu 204 artigos, dos quais 123 estão em processo de 

publicação e 81 foram rejeitados por não se adequarem 

ao padrão da revista. 

A partir desse ano, todas as edições da revista que en-

tram no ar, no portal Pepsic (pepsic.bvsalud.org) são divul-

gadas por meio de boletim eletrônico.

Compuseram a Comissão Editorial da revista: Acácia 

Aparecida Angeli dos Santos (indicada pelo CFP), Edla Gri-

sard Caldeira de Andrada (indicada pelos CRs da região 

Sul), Henrique Figueiredo Carneiro (indicado pelos CRs da 

região Nordeste), Inara Barbosa Leão (indicada pelos CRs 

da região Centro-Oeste), Iracema Neno Cecília Tada (indi-

cada pelos CRs da região Norte) e Paulo Rogério Meira 

Menandro (indicado pelos CRs da região Sudeste).
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Informe on-line e Notícias do POL

Com periodicidade quinzenal, o Boletim 

do Conselho Federal de Psicologia traz as 

notícias do CFP, as publicações produzidas 

e a agenda de eventos. O informe é on-line 

e foi reestruturado no ano passado. Até o 

final de 2010, foram enviados 25 boletins. 

Dentre eles, houve alguns especiais, com 

Jornal do Federal

O Jornal do Federal, perió-

dico que apresenta matérias e 

textos diversos na área de Psi-

cologia e relata as atividades 

que envolvem o Sistema Con-

selhos de Psicologia, teve qua-

tro edições no ano de 2010.

Revista Diálogos 

A sétima edição da revista Psicologia 

Ciência e Profissão: Diálogos, lançada em 

julho de 2010, trata da Política de Assis-

tência Social, ressaltando a importância da 

ação conjunta de psicólogos e assistentes 

sociais.

Por meio de matérias, artigos, resenhas 

e entrevistas, a publicação – retomada 

pelo Sistema Conselhos de Psicologia no 

ano passado – procura fornecer subsídios 

que alimentem o debate do tema dentro 

da Psicologia. 

FEDERAL
Jornal do

Conselho Federal de Psicologia - Ano XXII nº 99 - Dezembro 2010

p. 9

E mais:
Políticas para álcool e outras drogas: retrocesso para a reforma psiquiátrica? p. 6
Ato Médico não entra em pauta no Senado: vitória da Psicologia e da Saúde! p.17

Psicólogos negros
formam rede de pesquisadores

da questão racial em Psicologia - p. 4

1Jornal do FederalJunho/2010

Federal
Jornal do

Conselho Federal de Psicologia - Ano XXII nº 97 - Junho 2010

p. 9

Conheça três novas resoluções que orientam a atuação profissional – págs. 4, 5 e 6

VII CNP é marcado pela qualidade da participação dos delegados e observadores – pág. 9

temas como o dia de luta pela educação 

inclusiva, o dia internacional da mulher, as 

manifestações contra o Ato Médico e o 

Terceiro Plano Nacional de Direitos Huma-

nos (PNDH 3) . 

Já o Notícias do POL é uma ferramenta 

para comunicados urgentes do CFP. Neste 

ano, foram publicados 46 boletins.
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Subprojeto Dicionário das Instituições

Está em fase de 
finalização a segun-
da obra desse sub-
projeto, o Dicionário 
das Instituições da 
Psicologia no Brasil, pu-
blicado pela Editora Ima-
go.  O dicionário é fruto 
de pesquisas de mais 
de 260 investigadores e 
sua realização vem sendo 
apoiada pelo CFP desde o 
início.

Subprojeto Histórias da Psicologia no 
Brasil

A partir de 2009, foi 

retomada a produção 

dos livros com textos 

aceitos na coleção Histó-

rias da Psicologia no Bra-

sil, publicada pela Editora 

Casa do Psicólogo. Estão 

em fase de produção ou-

tras três obras, que fina-

lizarão esse momento da 

coleção.

Livros publicados:

• Raízes da Psicologia 
Analítica no Brasil (Arnal-
do Alves da Motta)

• A Cidade e a Alma 
Reinventadas (Denis 

Barros de Carvalho)

5.2 Projeto Memória da 
Psicologia Brasileira 

O Projeto Memória da Psicologia Brasi-
leira vem sendo realizado pelos Conselhos 
de Psicologia desde o final dos anos 90. Ele 
foi formalizado em 1999, com o objetivo 
estratégico de estabelecer uma referência 
temporal para a profissão e criar um senti-
mento de ancestralidade para a construção 
da profissão comprometida com a realida-
de social brasileira. O apoio a pesquisas e 
a trabalhos acadêmicos tinha o sentido de 
contribuir com a sistematização do conheci-
mento histórico sobre a profissão, algo que 
gera efeitos diretos na vida dos profissio-
nais, porque constrói referências e permite 
que sejam observados caminhos do desen-
volvimento de sua profissão no país.

Subprojeto Pioneiros da Psicologia no 
Brasil

O subprojeto foi retomado em 2010. 
Estão em fase de preparação pela editora 
responsável, a Editora Imago, duas obras. 
Uma delas reúne textos sobre Anita Paes 
Barreto, Padre Benko, Teresinha Lins e Ir-
mão Justo; a segunda trata da Psicologia 
Educacional em Helena Antipoff.
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5.3 Relatórios de Eventos e 
Atividades Publicados

Documento-síntese

• Avaliação psicológica – diretrizes na 

regulamentação da profissão.

Relatórios de eventos

• Psicologia e mobilidade: o espaço 
público como direito de todos.

• Psicologia crítica do trabalho na so-
ciedade contemporânea.

• Subjetividade do consumo de álcool 
e outras drogas e as políticas públicas 
brasileiras.

• Atuação do psicólogo no sistema 
prisional.

• A escuta de crianças e adolescen-
tes envolvidos em situação de vio-
lência e a rede de proteção.

Resultados de prêmios

• Experiências profissionais na cons-
trução de processos educativos na 
escola.

Subsídios para conferências de políti-
cas públicas

• Contribuições da Psicologia para a 
CONAE.

• Por uma IV Conferência antimani-
comial: contribuições dos usuários.

• Subsídios para conferência de De-
fesa Civil.

Documentos publicados pelo Crepop

Documentos impressos

1 – Referências para atuação de psicó-
logos em medidas socioeducativas em 
unidades de internação.

2 – Referências técnicas para atuação 
de psicólogos no campo do direito rela-
tivo às Varas de Família.

Documentos publicados na página do 
Crepop na internet

1 – Prática profissional do psicólogo 
em serviços de atenção às mulheres 
em situação de violência.

2 – Práticas inovadoras em políticas 
públicas em Psicologia e o Sistema Pri-
sional.

3 – Práticas inovadoras em políticas pú-
blicas em atenção básica à saúde.

4 – Práticas profissionais dos psicólo-
gos em educação inclusiva.

5 – Práticas profissionais dos psicólo-
gos em políticas públicas de mobilida-
de urbana, transporte e trânsito.
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5.4 Vídeo Institucional dos 
Conselhos de Psicologia

Após decisão da As-
sembleia das Políticas, 
da Administração e das 
Finanças (Apaf) de de-
zembro de 2010, o CFP 
coordenou a produção 
de vídeo institucional de 
apresentação do Sistema 
Conselhos de Psicologia. 
O objetivo do vídeo era proporcionar aos 
Conselhos Regionais e Federal um mate-
rial atraente e sucinto que explicasse – ao 
público em geral e aos novos psicólogos 

que se cadastram nos Regionais – as prin-

cipais funções dos Conselhos de Psicolo-

gia, as formas de funcio-

namento, a importância 

e a destinação das anui-

dades, o compromisso 

social da Psicologia. Tam-

bém foram apresentados 

congressos do Sistema, 

como o CBP e o CNP; o 

Crepop e alguns dos temas em que os Con-

selhos se envolvem.

O vídeo tem duas versões, uma de 7 

minutos e outra de 21 minutos. As cópias 

produzidas foram distribuídas aos Conse-

lhos Regionais.

5.5 Sites, Hotsites e Sistemas para 
Inscrição On-Line em Eventos

Em 2010, o Setor de Informática do 
CFP construiu e alimentou as seguintes 
páginas na internet, em hotsites e em sis-
temas de inscrição on-line de eventos:

a) Sistemas de inscrições / hotsites:

• E-Teses – VII CNP

• III CBP

• II Seminário Nacional sobre o Siste-
ma Prisional

• IV Mostra Regional de Práticas em 
Psicologia

• I Encontro Nacional de Psicólogos(as) 
Negros(as) e Pesquisadores(as) sobre 
Relações Inter-raciais e Subjetividade 
no Brasil (PSINEP)

• Seminário A atuação dos psicólogos 
no sistema único de assistência social

• Seminário Nacional Psicologia e Di-
versidade Sexual

b) Sistemas para Pesquisas
(Crepop)

• Atuação Profissional de Psicólogos(as) 
nos serviços hospitalares do SUS

• Atuação dos Psicólogos no CRAS-
SUAS

• Atuação Profissional de Psicólogos(as) 
em Políticas Públicas de Diversida-
de Sexual e Promoção da Cidadania 
LGBTT

• Psicólogo seu fazer nos interessa – 
pesquisa sobre atuação dos psicólo-
gos em Políticas Públicas de Esporte

c) Sistema Manifestos on-line

• Manifesto pela convocação da Con-
ferência Estadual de Saúde Mental - SP

• Manifesto de APOIO AO PLC 
060/2007

• Manifesto contra o aumento do 
tempo de internação de adolescen-
tes PL 7008/10
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• Manifesto: Psicólogos questionam o 

PL da Psicopedagogia PL 3512/2008

• Manifesto contra o Projeto de Lei 

da redução da maioridade penal

d) Sistemas internos

• Controle de ligações

• Gerenciamento de contratos (em 

desenvolvimento)

• Sistema administrativo para as pes-

quisas do Crepop

• Satepsi (levantamento requisitos)

e) Atualizações de sites

• Não ao projeto de lei do Ato Médico

• Fórum Nacional dos Direitos da Crian-

ça e do Adolescente

• Psicoinfo

• Sistema de Avaliação de Testes 

Psicológicos

• Credenciamento de Selo

f) Consulta de dados na Receita 
Federal

• Aproximadamente 1.800 consultas

5. 6 Notas e Manifestos

Notas públicas do CFP em 2010:

Nota Pública CFP e CNDH/CFP: Sobre as 

tentativas de minimização da abrangência 

do III Plano Nacional de Direitos Humanos

15 de janeiro de 2010

PL 3512/2008, que regulamenta exercício 

da Psicopedagogia: o CFP é contra este 

projeto

21 de janeiro de 2010

Nova Resolução Normativa da ANS: avan-

ços e limitações

27 de abril de 2010

Nota sobre a Resolução CFP que, ao regu-

lamentar a atuação do psicólogo no siste-

ma prisional, impede a realização do exa-

me criminológico pela categoria

27 de julho de 2010

Nota do CFP sobre o método democrático 
de construção das resoluções no Sistema 
Conselhos de Psicologia

6 de agosto de 2010

Manifesto de apoio à candidatura da Minis-
tra Nilcéa Freire, para compor o novo setor 
de entidade internacional, a ONU Mulher
13 de agosto de 2010

27 de agosto, dia do psicólogo
26 de agosto de 2010

Nota: CFP é contrário à regulamentação 
da atividade de psicopedagogia proposta 
pelo PLC 31/10
15 de setembro de 2010

Nota do CFP sobre a suspensão por 6 me-
ses da Resolução 009/2010 e atividades 
realizadas sobre o tema
20 de setembro de 2010
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CFP assina manifesto em defesa da demo-
cracia e do controle público sobre a mídia
5 de outubro de 2010

Nota do CFP em repúdio à demissão da 
psicóloga Maria Rita Kehl pelo jornal O 
Estado de S.Paulo
11 de outubro de 2010

Manifesto pela redução da jornada de tra-
balho para 30 horas semanais
15 de outubro de 2010

Manifesto contra a Medida Provisória nº 
494/10 e o Decreto nº 7.257 que reorga-
niza o Conselho Nacional de Defesa Civil 
(CONDEC) e dá outras providências
15 de outubro de 2010

Manifesto da Psicologia sobre a Escuta 
psicológica de crianças e adolescentes 
envolvidos em situação de violência na 
Rede de Proteção
5 de novembro de 2011

Carta em defesa da Liberdade de Expressão

5 de novembro de 2010

Nota do CFP sobre a suspensão por 6 

meses da Resolução 009/2010 e ativida-

des realizadas sobre o tema

17 de novembro de 2010

Conselho Federal de Psicologia e entida-

des da sociedade civil defendem liberda-

de de expressão dos atores sociais nos 

meios de comunicação

18 de novembro de 2010

Ato Médico: PL não é consenso entre as 

profissões da saúde

3 de dezembro de 2010

Nota pública do Conselho Federal de Psi-

cologia sobre a eleição no CRP-04

29 de dezembro de 2010

5.7 BVS-Psi Brasil e BVS Ulapsi 

Bvs-Psi Ulapsi Brasil – 2010

Em 2010 a BVS-Psi Ulapsi Brasil teve a 
nova versão instalada e diversas melhorias 
na plataforma de busca. Entretanto, pro-
blemas com ataques de hacker ao site im-
possibilitaram a atualização constante das 
fontes de informação. A Rede Brasileira de 
Bibliotecas da Área de Psicologia (ReBAP) 
deverá atualizar as bases de dados no iní-
cio de 2011.

Dados incluídos nas Bases de Dados 
BVS-Psi Ulapsi Brasil

Artigos indexados na base

de revistas: 18

Teses: 3

TCC: 4

Eventos: 14

A ReBAP conta com 168 centros coo-

perantes. Em 2010, dois eventos reu-

niram os bibliotecários da Rede para 

discussão dos trabalhos, troca de ex-

periências e aprimoramento dos coo-

perantes nas metodologias LILACS: I 

Encontro Regional dos Bibliotecários 

da ReBAP (Salvador – Bahia, março 

de 2010) e VI Encontro das Bibliote-

cas da ReBAP (Rio de Janeiro, outu-

bro de 2010).

A BVS-Psi Ulapsi Brasil participou de 

seis eventos de Psicologia por envio de 

material de divulgação e promoção do uso 

da biblioteca em estandes.

O Dia Nacional da BVS-Psi Ulapsi Brasil, 

organizado em parceria com a Associação 
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Brasileira de Ensino de Psicologia (Abep) e 
com a Associação Nacional de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp), in-
tegrou as 168 instituições que fazem parte 
da rede de bibliotecas em diversos tipos de 
atividades promocionais do uso da BVS-Psi.

A BVS-Psi Ulapsi Brasil foi tema de pa-
lestras nos seguintes eventos:

1) Título da palestra: A BVS-Psi e as 
Fontes de Informação
Evento: XVIII Curso de Editoração 
Científica da ABEC
Data: 18 de junho de 2010

2) Título da palestra: A BVS-Psi e a 
gestão da informação
Evento: II Seminário sobre Tecno-
logia, Gestão da Informação e Co-
nhecimento em Saúde Pública, re-
alizado na sede da OPAS/OMS, em 
Brasília/DF.
Data: 8 e 9 de junho de 2010

3) Título da palestra: A Informação no 
Contexto Contemporâneo: a BVS-Psi

Evento: I Seminário de Política de 
Informação e Memória
Data: 27 de setembro de 2010

4) Título da palestra: A Biblioteca Uni-

versitária Frente aos Desafios Atuais

Evento: V Semana de Biblioteco-
nomia da ECA/USP
Data: 28 de setembro de 2010

Periódicos Eletrônicos em Psicologia – 
PePSIC

Em 2010 o PePSIC passou por mudan-

ça da plataforma e ganhou a versão por-

tal, tal como o SciELO. Essa nova versão 

permitirá a reunião de todos os títulos de 

Psicologia publicados no Portal SciELO.

org. Em outras palavras, trata-se da reu-

nião de todos os títulos de Psicologia em 

uma única plataforma, além da junção dos 

relatórios de uso e citação de todos os 

títulos SciELO e PePSIC. O projeto será 

finalizado em 2011, mas as melhorias já 

podem ser acompanhadas no endereço 

www.bvs-psi.org.br.
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Dados estatísticos do Portal

Fascículos novos: 220

Títulos novos: 4

Total de títulos: 83 (com a nova 
versão do portal passaremos a 

contar com 96 títulos).

Dos 83 títulos PePsic, 60 são 

brasileiros e 23 de outros países da 

América Latina membros da Ulapsi.

Capacitação

Marcação de revistas: 3 

Modo de submissão automáti-
ca: 3 cursos
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R
eu

ni
õe

sNo ano de 
2010, foram 

realizadas 
213 reuniões 

telefônicas, 
com 1.739 

participantes.

6.1 Reuniões do XIV Plenário

O XIV Plenário do CFP, composto por 21 conselheiros, 

sendo nove efetivos, nove suplentes e três psicólogos 

convidados, realizou reuniões para discutir e encaminhar 

as políticas deliberadas pelo VI Congresso Nacional da 

Psicologia:

a) 14 reuniões Plenárias do XIV Plenário do CFP;

b) 16 reuniões de Diretoria: 8 presenciais em Brasília/
DF, 2 presenciais em São Paulo/SP e 6 telefônicas;

c) 2 Assembleias das Políticas, da Administração e 
das Finanças (Apaf);

d) 6 reuniões de Presidentes: 2 presenciais e 4 tele-
fônicas;

e) 1 reunião de transição de tesoureiros;

f) 3 reuniões de Tesoureiros, sendo 2 presenciais e 
1 telefônica;

g) No ano de 2010, foram realizadas 213 reuniões 

telefônicas, com 1.739 participantes. 

Auditorias

Dos meses de março a outubro, fo-
ram realizadas 17 auditorias, por em-
presa independente, conforme dire-
trizes do Tribunal de Contas da União, 
uma em cada CRP e uma no CFP. 

Planejamento estratégico do CFP

Realizado em janeiro de 2010, ge-
rou o plano de ações do CFP para o 
ano de 2010. 

Documentos oficiais produzidos

a) Encaminhamentos/Sínteses – 18, entre Reuni-
ões plenárias, APAFs e Reuniões de Presidentes;

b) 18, entre Reuniões Plenárias, APAFs e Reuniões 

de Presidentes.
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6.2  Fóruns e Representações

Associação Brasileira da Psicanálise – 
ABPsicanálise
Representante: André Leonardi

Câmara de Regulação do Trabalho no 
SUS – CRTS – Ministério do Trabalho 
Representante: Jureuda Duarte Guerra  

Câmara Setorial de Serviços de Saúde 
– Anvisa
Representante: Maria Christina Veras

Câmara Temática de Saúde e Meio 
Ambiente – Denatran 
Representante Titular: Fabián Marín 
(2009/2011) 
Suplente: Andréa Nascimento

Campanha Contra PL Ato Médico 
Representantes: Jureuda Duarte Guerra 
e Anice Holanda

Campanha Quem Financia a Baixaria é 
Contra a Cidadania  
Representante: Ricardo Moretzsohn

Capacitação da Perícia Forense 
Brasileira – SEDH – PR 
Representante: Janne Calhau

CNS – Conselho Nacional de Saúde 
Representante: Maria Ermínia Ciliberti 
(2009/2012)

CNS – Comissão Intersetorial de Saúde 
Mental do Conselho Nacional de Saúde 
Representante: Maria Ermínia Ciliberti 

CNS – Comissão Intersetorial 
Permanente de Trauma e Violência
Representante: Cynthia R. Corrêa Araújo 
Ciarallo 

CNS – CIRH 
Representante: Maria da Graça 

Gonçalves 

CNS – CPAF 
Representante: Fernanda Lavarello

CNS – Comissão Permanente de Saúde 
Suplementar 
Representante: Maria Christina Veras

Comissão Doenças Sexualmente 
Transmissíveis – MS 
Representante: Monalisa Barros

Comissão Nacional de Monitoramento 
e Avaliação da Implementação do 
Pacto Nacional pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal 
Representante: Clara Goldman

Comitê Permanente de Combate à 
Tortura e à Violência Institucional 
– CNPCT – SDH –  Presidência da 
República 
Representantes: Janne Calhau e Edmar 
Carrusca

Conanda – Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – 
SDH –  Presidência da República 
Representante: Malu Moura 

Conselhão – Fórum Nacional 
dos Conselhos das Profissões 
Regulamentadas 
Representante: Clara Goldman 

Conselhinho – Fórum dos Conselhos 
Federais da Área da Saúde 
Representante: Anice Holanda Nunes Maia 

Conselho Nacional Antidrogas – Conad 
– Presidência da República 
Representante: Monica Gorgulho

Conselho Nacional de Assistência 
Social – CNAS 
Representante: Iolete Ribeiro (2010/2012)
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Conselho Nacional de Segurança 
Pública – Conasp
Representante: Cynthia Corrêa Araújo 
Ciarallo (2010/2012)

Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher – CNDM – SPM – Presidência 
da República 
Representante: Clara Goldman

Conselho Nacional dos Direitos do 
Idoso – CNDI – SEDH – Presidência da 
República 
Representante: Christina Veras 
(2008/2010)

Coordenação Nacional de Mobilização 
pela Realização da Conferência 
Nacional de Comunicação
Representante: Roseli Goffman 

FENPB – Fórum das Entidades 
Nacionais da Psicologia Brasileira 
Representantes: Humberto Verona e 
André Leonardi 

Fentas – Fórum das Entidades Nacionais 
dos Trabalhadores em Saúde 
Representante: Maria Ermínia Ciliberti

FNAS – Fórum Nacional de Assistência 
Social 
Representante: Iolete Ribeiro 

FNDC – Fórum Nacional de 
Democratização da Comunicação 
Representante: Roseli Goffman 

FNDCA – Fórum Nacional de Defesa da 
Criança e do Adolescente  
Representante: Iolete Ribeiro 

Fórum das Entidades Nacionais da 
Psicologia Brasileira  
Representante: Humberto Verona e Maria 
da Graça Gonçalves

Fórum de Entidades Nacionais de 
Direitos Humanos
Representante: Ana Luiza Castro  

Fórum dos Conselhos Federais  
das Profissões Regulamentadas –  
Conselhão 
Representante:  Clara Goldman

Fórum dos Conselhos Federais da Área 
de Saúde – Conselhinho 
Representantes: Anice Holanda e 
Christina Veras

Fórum Permanente do Mercosul – 
Exercício Profissional – Ministério do 
Trabalho  
Representante: Cynthia Corrêa Araújo 
Ciarallo 

Fórum Permanente do Mercosul 
Representante: Cynthia Corrêa Araújo 
Ciarallo

Grupo de Trabalho Estudos e 
Contribuições sobre Qualificação de 
Prestadores de Serviços na Saúde 
Suplementar – ANS 
Representante titular: Christina Veras  
Suplente: Anice Holanda 

Grupo de Trabalho Interministerial de 
Ajuda Humanitária – Itamaraty
Representante: Elisa Zaneratto

Grupo de Trabalho Revisão do Rol de 
Procedimentos – ANS 
Representante: Anice Holanda 

GT Saúde Mental e AIDS – Ministério 
da Saúde 
Representante: Monalisa Barros

Movimento Nacional pela 
Democratização do Trânsito – MNDT
Representante: Andréa dos Santos 
Nascimento

Subgrupo de Acupuntura – CRTS-MS  
Representante: Delvo Ferraz
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Quadro comparativo do números de fóruns e representações dos quais participa o CFP

Participação em comissões organizadoras de Conferências Nacionais
- Conferência Nacional de Saúde Mental (realizada de 27/06/10 a 01/07/10)

- Conferência Nacional de Defesa Civil (realizada de 23/03/10 a 25/03/10)
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6.3 Comissões e Grupos de 
Trabalho

A Coordenação Técnica do CFP asses-

sorou, entre 2008 e 2010, as seguintes Co-

missões e Grupos de Trabalho:

Grupos de Trabalho:

• Envelhecimento;

• Histórias da Psicologia;

• Psicoterapia (APAF);

• Ano da Educação (APAF);

• Subcomissão sistematização do Ano 
da Educação (APAF);

• Composição das comissões gesto-
ras e estrutura das seções e subsedes 
(APAF);

• Escuta de crianças e adolescentes 
envolvidos em situação de violência 
(APAF);

• Psicologia e Diversidade Sexual (APAF);

• Psicologia Jurídica (APAF); 

• A Exclusão da Psicologia nas Orga-
nizações (APAF);

• Credenciamento de sites (APAF);

• Cuidado das pessoas que usam dro-
gas e suas interfaces com a luta anti-
manicomial (APAF);

• Lugar do Assistente Técnico na Perí-
cia Psicológica (APAF);

• Exame Criminológico (APAF);

• Bacharelado (APAF).

Comissões:

• Comissão Ad hoc de Psicoterapia;

• Comissão do Título de Especialista;

• Comissão de Saúde;

• Comissão para Qualificação da Ava-
liação Psicológica no Trânsito;

• Comissão de Psicologia e Trânsito 
nas Políticas Públicas; 

• Comissão Nacional de Direitos Hu-
manos;

• Comissão Consultiva em Avaliação 
Psicológica;

• Comissão Editorial da Revista Psico-
logia Ciência e Profissão;

• Comissão Editorial da Revista Diálogos.
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7 Administrativo-Financeiro
Em 2010, a receita do CFP atingiu R$ 

17.849.407,45, representando 77,50% 
da prevista, e as despesas atingiram R$ 
17.666.063,90 que representam 76,70% 
do fixado, obtendo-se superávit orça-
mentário no exercício no montante de 
R$ 183.343,54.

Comparando-se a execução dos exercí-
cios de 2009 e 2010, verifica-se que o cres-
cimento da receita foi de 15,02% (excluin-
do o superávit de 2010), enquanto a despe-
sa apresentou crescimento de 37,64%.

Auditoria

 Foram realizadas auditorias contábeis e 
de gestão em todos os Conselhos Regio-
nais e no Conselho Federal, pela empresa 
ViaConsult – Auditoria, Consultoria e Trei-

Destaca-se que o aumento da despesa 
no percentual apresentado se deve ao fato 
da concessão de empréstimos aos CRPs 
e ao investimento nas instalações da nova 
sede do CFP.

Na análise patrimonial, durante o 
exercício o Conselho Federal de Psicolo-
gia obteve superávit patrimonial de R$ 
2.145.795,83, aumentando o seu patrimô-
nio líquido em 12,86%.

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - 2010

CONTAS DE RECEITAS Previsão Execução Diferença

Receitas Correntes  15.803.716,10  15.620.839,91  (182.876,19)

Receita de Contribuições  -  -  - 

Receita Patrimonial  1.001.000,00  1.020.129,92  19.129,92 

Receita de Serviços  15.543,97  16.263,92  719,95 

Transferências Correntes  14.697.172,13  14.453.593,52  (243.578,61)

Outras Receitas Correntes  90.000,00  130.852,55  40.852,55 

Receitas de Capital  7.228.943,79  2.228.567,54  (5.007.638,72)

Operações de Crédito  -  -  - 

Alienação de Bens  -  7.262,47  - 

Amortização de Empréstimos  60.000,00  221.305,07  161.305,07 

Transferência de Capital  -  -  - 

Outras Receitas de Capital (superávit proposto)  7.168.943,79  2.000.000,00  (5.168.943,79)

TOTAL DA RECEITA  23.032.659,89  17.849.407,45  (5.190.514,91)

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - 2010

CONTAS DE DESPESAS Previsão Execução Diferença

Despesas Correntes  18.094.025,78  13.454.814,72  4.639.211,06 

Despesas de Custeio  14.904.456,18  10.835.786,06  4.068.670,12 

Transferências Correntes  3.189.569,60  2.619.028,66  570.540,94 

Despesas de Capital  4.938.634,11  4.211.249,19  727.384,92 

Investimentos (aquisição de equipamentos)  3.190.000,00  2.821.249,19  368.750,81 

Inversões Financeiras (aquisição de imóveis)  1.500.000,00  1.390.000,00  110.000,00 

Transferências de Capital  248.634,11  248.634,11 

TOTAL DA DESPESA  23.032.659,89  17.666.063,91  5.366.595,98 

Superávit (Receitas menos despesas)  -  183.343,54  (176.081,07)

namento Ltda, abrangendo o exercício de 
2009, de forma a verificar os procedimen-
tos adotados para a autarquia e a exigên-
cias do Tribunal de Contas da União (TCU).
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8 Assessoria Parlamentar

A Cortês e Zupirolli Advogados Associa-
dos continuou prestando assessoria parla-
mentar ao CFP durante  2010. 

A Assessoria Parlamentar do CFP é 
responsável pelo acompanhamento dos 
projetos de lei que tramitam no Congres-
so Nacional. Periodicamente, é enviada 

9 Nova Sede

Em junho de 2010 foram concluídas as 

obras de reforma das novas instalações 

do Conselho Federal de Psciologia. A nova 

sede conta com ambientes adequados 

para realização de reuniões plenárias, en-

contros e eventos. São 1.500 m2 de insta-

lações modernas e equipadas para melhor 

atender aos psicólogos.

ao CFP uma tabela contendo as principais 

informações de todos os projetos relacio-

nados à Psciologia. A Assessoria também 

produz notas técnicas sobre projetos, 

acompanha e aconselha os conselheiros 

em audiências ou reuniões no Congresso 

Nacional que tratam sobre projetos de lei.

Com a nova sede, o CFP tem espaço 

para realização dos eventos que organiza, 

o que resultará em significativa redução de 

gastos com infraestrutura para as ativida-

des desenvolvidas pelo Conselho.

O CFP mudou-se para a nova sede em 

junho de 2010.
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10 Assessoria Jurídica

Ações e atividades da assessoria jurí-
dica do Conselho Federal de Psicologia 
desenvolvidas em 2010

No desenvolvimento das atividades da 
assessoria jurídica ao Conselho Federal de 
Psicologia (CFP), empregou-se toda dili-

gência e zelo, guardando, inclusive, sigilo 

profissional em relação aos encargos a ele 

confiados, prestando os serviços de forma 

idônea, com eficiência, competência e dili-

gência, desenvolvendo as ações e ativida-

des que se seguem: 

a) desenvolvimento de medidas ex-
trajudiciais, administrativas e judiciais, 
na forma e nos termos previamente 
ajustados com o CFP, acompanhan-
do e defendendo seus interesses em 
Brasília-DF e excepcionalmente em 
todo território nacional;

b) elaboração de peças com as infor-
mações referentes às consultas for-
muladas pelo CFP, no que se refere à 
tramitação de processos; 

c) elaboração de pareceres, contra-
tos, convênios, memorandos, ofícios, 
petições, recursos e outros instru-
mentos jurídicos típicos do exercício 
profissional de advogado, além da 
elaboração dos instrumentos norma-
tivos do CFP (Resoluções, Instruções 
Normativas, Portarias, etc.); 

d) assessoramento e prestação de 
consultoria, quando necessário, nos 
processos decorrentes do exercício 
profissional de competência do CFP;

e) acompanhamento de processos 
que tramitaram em outros estados da 

Federação. 

Aprovação de editais eleborados nas 
contratações do CFP

a) Aprovação de Editais na modalida-
de PREGÃO, para aquisição de bens, 
móveis e serviços pelo CFP;

b) Aprovação de Editais na modalida-
de Tomada de Preços e Convite, para 

contratação de serviços pelo CFP. 

Pareceres elaborados

Elaboração de Pareceres conclusivos 

sobre as diversas consultas formuladas, 

principalmente sobre a realização de pro-

cedimentos licitatórios, o exercício profis-

sional, procedimentos na área trabalhista, 

do pagamento das anuidades e assuntos 

correlatos (possibilidade de parcelamen-

to, cancelamento da inscrição, suspensão 

do exercício profissional etc.) e também 

sobre assuntos específicos da profissão. 

Demais ações 

Acompanhamento de ações judiciais 

movidas em desfavor do CFP, com a práti-

ca das medidas legais cabíveis.
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11 Corpo Funcional do CFP em 2010 

Coordenação Geral – CG
Yvone Magalhães Duarte

Secretaria da Coordenação-Geral – SG
Equipe: Fabiana Cristina Guimarães de Lima
Tatiana Santos Freitas Queiroz Gomes

Coordenadoria Técnica – CT
Coordenadora: Polyana Marra Soares
Equipe: André Yokowo dos Santos 
Camila Dias L. Alves
Daniela Ribeiro M. e Silva
Fabíola Borges Corrêa
Mirella Imbroisi
Patrick Thiago dos S. Bomfim 
Romário Dias Santos

Coordenadoria Contábil-Financeira – CCF
Coordenador: Gilson de Souza Oliveira
Equipe: Alynne Monique de Sousa Farias
Cicero Beserra  Torquato Junior 
Luciana Ferreira S. Silva 
Paulo César Bonfim
Rosângela Duarte de Almeida

Coordenadoria de Comunicação Social – 
CCS
Coordenadora: Priscila Delgado de Carvalho
Equipe: Gustavo Siqueira Gonçalves 
Lívia Domeneghetti Davanzo
Mariana Batista Rodrigues Costa (estagiária)
Verônica Duarte R. de Araújo 

Coordenadoria Jurídica – CONJUR
Coordenador: Fernando Augusto Nazaré
Nermin Mohamed Aly A. Rehiem 
(estagiária)

Núcleo de Apoio aos Projetos de 
Gestão – NAPG
Coordenadora: Tânia Regina Zamberlam
Equipe: Klebiston T. dos Reis Ferreira

Lívia Marinho Avelino da Silva 
Roger Cael de Magalhães Mello 
Talita Ribeiro Lima 

Núcleo de Apoio aos Órgãos 
Colegiados – NAOC
Coordenadora: Mariza Bezerra Guimarães 
Moreira
Equipe: Carlene de Souza Dias Rezende
Ellana Rodrigues de Amorim 
Patrícia Camilo F. da Silva
Veracy da Silva Fernandes

Setor de Apoio Administrativo – SAA
Coordenador: Wladmir Rogério dos Reis
Equipe: Antônio Carlos Everton Muniz
Caleb Oliveira Freitas
Daisy Lima Bispo de Oliveira
Eduardo de Jesus Souza
Fábio Almeida da Trindade
Poliana Kilian G. de C. Vieira
Ronaldo Firmo Furtado
Thiago de Mélo Pacheco 

Setor de Informática – SI
Coordenador: Elton Ramos da Silva
Equipe: Gedalias Hugo de Oliveira 
Valentim
Inaldo Ramos Ribeiro
João Alberto Brochado Abrão 
Leomar da Silva Santana

Centro de Referência Técnica em 
Psicologia e Políticas Públicas – Crepop
Coordenador: Romeu Olmar Klich
Equipe: Anielen de Oliveira Magalhaes
Mateus de Castro Castelluccio
Natasha Ramos Reis da Fonseca

Assessoria de Projetos Especiais
Carmem Regina Ribeiro
Carolina Pereira Barbosa
Márcia Machado
Michael Molinari de Andrade
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